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A LEIA LEI



PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO
Na prática, nenhum professor que seja


funcionário da rede pública de ensino e trabalhe

40 horas por semana pode receber m﻿enos que


R$ 4.420,55 como vencimento básico no holerite

a partir de janeiro de 2023.



Art. 5º
O piso salarial profissional nacional do magistério público

da educação básica será atualizado, anualmente, no mês

de janeiro, a partir do ano de 2009.

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste

artigo será calculada utilizando-se o mesmo percentual

de crescimento do valor anual mínimo por aluno

referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano,

definido nacionalmente, nos termos da Lei no 11.494, de

20 de junho de 2007.

o que diz essa lei:  Lei Federal Nº 11.738 de 2008

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11494.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11494.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11738.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11738.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11738.htm


= o tanto que cresceu o

valor aluno-ano  na


comparação dos últimos

dois anos

Cálculo do % de reajuste anual

valor mínimo que deve ser aplicado por estudante para o ano letivo

definido pelo MEC

critério do antigo FundebÉ:



E se não fosse a conquista desse reajuste anual

atrelado ao Valor Anual Mínimo por Aluno?

Passou de 950,00 em 2009
 para 4.420,55 em 2023 

 % inflação (INPC) somou 84% 
 % reajuste piso somou 166% 



BRECHAS ATUAIS:

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput

deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo

percentual de crescimento do valor anual mínimo


por aluno referente aos anos iniciais do ensino

fundamental urbano, definido nacionalmente, nos

termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.

A lei do Fundeb foi revogada expressamente pelo

artigo 53 da nova Lei do “Novo FUNDEB”, Lei nº 14.113/20. 

Prefeitos alegam que o critério do
reajuste, que chegou no indíce de 14,95%

determinado pelo MEC em portaria, não

está mais em vigor.





NÃO.

E esse argumento de prefeitos tem

que prevalecer?

De acordo com o parecer jurídico

da ADVOCACIA DA UNIÃO, na


ausência de metodologia

específica em lei, deve-se utilizar


as regras anteriores. 

A exigência de "lei específica" para regulamentação do

piso nacional refere-se a lei que cada executivo


municipal deve aprovar na sua câmara de vereadores

para alterar o vencimento dos seus servidores do


magistério, com base no parâmetro indicado
anualmente pela portaria - e não à PORTARIA EM SI.



BRECHAS ATUAIS:

Lei determina PISO, com aplicação de reajuste NO

PISO, mas falta construir DIRETRIZ NACIONAL para

aplicação do reajuste NA CARREIRA, para TODOS


profissionais da Educação e incluindo

APOSENTADOS/AS sem paridade.



A LEI DO PISO A LEI DO PISO 

REDE ESTADUAL REDE ESTADUAL 



O Governo de SC

paga o reajuste no

piso, mas não foi fácil.



Mas o Governo de SC NÃO

PAGA o reajuste na CARREIRA.

ACHATAMENTO DEFASAGEM DESCUMPRIMENTO

RESULTADO:



argumentos para a luta:

quanto o

governo

estadual

arrecada

quanto gasta

com


educação

quanto gasta

com folha de


pagamento do

magistério

1 2 3
quanto

recebe


anualmente

pelo Fundeb

4



quanto o

governo

estadual


arrecadou

quanto

gastou com

educação

quanto gasta

com folha de


pagamento do
magistério

1 2 3

quanto

recebeu


anualmente

pelo Fundeb

4

33,1 bi 26,9% 84,7% 3,8 bi
27,4 bi 25,6% 84,1% 3,1 bi

2022 

2021 





A LEI DO PISO A LEI DO PISO 

REDES MUNICIPAIS REDES MUNICIPAIS 



TODAS PREFEITURAS SÃO

OBRIGADAS A PAGAR O 

PISO REAJUSTADO EM 2023.

O tribunal de

Contas de SC

decidiu que É


OBRIGATÓRIO

pagr o piso do


magistério.

Definiu que o limite
de gastos com folha

de pagamento NÃO


será aceito como

justificativa para

não pagar o piso.

Alertou para lei que
prevê multa a


prefeito(a) que não

enviar à Câmara


Municipal projeto que

garanta o piso na sua


rede municipal.



o município

usa pelo


menos 70%

do Fundeb


para folha de

pagamento

os gastos com

pessoal,


considerando todo o

serviço público


municipal, estão

dentro dos limites

previstos na Lei de

Responsabilidade


Fiscal

e o reajuste na carreira, como fazer o prefeito pagar?

o município

aplica no


mínimo 25%

do que


arrecada com

manutenção e

desenvolvime

nto do ensino


(Educação)

1 2 3

prefeituras que

não aplicaram


25% em 2020 E

2021, tem até


2023 para

compensar

(pec 13/2021) 



93,93%

o município usa pelo

menos 70% do

Fundeb para folha de

pagamento

26,87%

o município aplica no

mínimo 25% do que

arrecada com

manutenção e

desenvolvimento do

ensino (Educação)

46,48%

os gastos com pessoal,

considerando todo o

serviço público municipal,

estão dentro dos limites

previstos na Lei de

Responsabilidade Fiscal

caso:
CHAPECÓ




(2022) (2021) (2022)

15,36%
25,5%

32,77%
(2021)
(2020)

(2023) obrigação!



76,16%

o município usa pelo

menos 70% do

Fundeb para folha de

pagamento

32,06%

o município aplica no

mínimo 25% do que

arrecada com

manutenção e

desenvolvimento do

ensino (Educação)

43,31%

os gastos com pessoal,

considerando todo o

serviço público municipal,

estão dentro dos limites

previstos na Lei de

Responsabilidade Fiscal

caso:
ponte
alta




(2021) (2021) (2022)



NOVIDADE:

Tabela com índice ICMS EDUCAÇÃO 2022

por município (provisório)

Consultar Valor ICMS Educação 2022

por município (estimado)

PREFEITURAS QUE INVESTIREM

EM MELHORAR A EDUCAÇÃO

VÃO RECEBER MAIS DINHEIRO DO

ICMS ESTADUAL

O% A 5% DE ACORDO COM IQESC (índice de qualidade da

educação), que considera: esforço do município,


esforço das escolas e condição socioeconômica dos

estudantes

https://consulta.tce.sc.gov.br/Diario/dotc-e2022-10-31.pdf
https://consulta.tce.sc.gov.br/Diario/dotc-e2022-10-31.pdf
https://tcesc.shinyapps.io/iqesc/




A LEI DO PISO A LEI DO PISO 

MUITO JÁ

CONQUISTAMOS! 

MUITO JÁ

CONQUISTAMOS! 



Magistério ter um

piso nacional

Ter ICMS Educacional

e com este percentual

Valor do Fundeb com

folha crescer de 60%


para 70%

Contar com atuação

comprometida dos

órgãos de controle


em SC e da sociedade
civil organizada

Governo estadual

cumprir essa lei



ta
re

fa
 d

e 
ca

sa
: e

m
 g

ru
po

Responder as 3 perguntas do seu município

Verificar a Lei Municipal do Plano de Carreira do Magistério

Se aproximar do Conselho Municipal de Educação 

Estudar sobre o ICMS Educação: o que é, a lei, quais indicadores, quais

valores para o seu município

Promover audiência pública, em conjunto com o Legislativo, para que

o/a Prefeito/a preste contas e dialogue

Reportar as ações e resultados no nosso site: Rede Catarinense de Luta

pelo Piso na Carreira dos/as Trabalhadores/as da Educação

Buscar as decisões do TCE-SC e informar o órgão sobre o

descumprimento da Lei do Piso

Se engajar na luta nacional pela diretriz nacional de carreira na Lei do Piso

Se engajar na luta estadual pelo piso na carreira: assembleia dia 12/abril



lucianecarminatti.com.br

/pisonacarreira 

lucianecarminatti.com.br

/pisonacarreira 

@lu.carminatti


